
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994210 - SP (2025/0120394-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JULIO CESAR FIGUEIRA (PRESO)
ADVOGADA : ANA JULIA RODRIGUES TOZZO - SP404984
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO. FALTAS DISCIPLINARES. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso em tela, há fundamentação suficiente para a negativa da
progressão de regime em razão da prática de "nada menos que treze faltas
disciplinares de natureza greve, dentre elas uma fuga e várias tentativas de
evasões. A par disso, há recente anotação de que o sentenciado tem
envolvimento com facção criminosa. Não bastasse, foi o sentenciado
submetido a perícia multidisciplinar, tendo sido o Relatório Conjunto de

" Avaliação desfavorável ao deferimento do benefício (e-STJ fls. 19/20).

2. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,29/05/2025 04/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .05 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO. FALTAS DISCIPLINARES. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso em tela, há fundamentação suficiente para a negativa da
progressão de regime em razão da prática de "nada menos que treze faltas
disciplinares de natureza greve, dentre elas uma fuga e várias tentativas de
evasões. A par disso, há recente anotação de que o sentenciado tem
envolvimento com facção criminosa. Não bastasse, foi o sentenciado
submetido a perícia multidisciplinar, tendo sido o Relatório Conjunto de

" Avaliação desfavorável ao deferimento do benefício (e-STJ fls. 19/20).

2. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIO CESAR FIGUEIRA
contra decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu liminarmente o 

e que foi assim relatada:habeas corpus 

Cuida-se de impetrado em favor de Habeas Corpus JULIO CESAR
FIGUEIRA em que se aponta como ato coator o acórdão proferido pelo
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado:
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. Indeferimento de progressão ao regime
semiaberto. Recurso defensivo. Pretensão não acolhida. Histórico prisional
com anotação de inúmeras faltas graves e de envolvimento com facção
criminosa. Realizada a perícia multidisciplinar, o Relatório Conjunto de
Avaliação foi desfavorável ao deferimento do benefício. Necessidade de
maior cautela na aferição da possibilidade de retorno gradativo do agravante
ao convívio social. Decisão mantida. Agravo improvido. Em suas razões,
sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, tendo em vista

Documento eletrônico VDA47715918 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 27/05/2025 20:04:50
Código de Controle do Documento: 26994bbc-e18a-4931-af50-ff588097f7f1



que está preenchido o requisito subjetivo para concessão do benefício de
progressão de regime pois o paciente possui bom comportamento
carcerário, não havendo fundamentação idônea para seu indeferimento.
Requer, em suma, a concessão do benefício de progressão de regime.

 
No presente agravo regimental, a defesa repisa os fundamentos da

impetração.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do
agravo regimental.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Nada obstante as razões recursais, tenho que, ao menos em um juízo
perfunctório, há fundamentação suficiente para a negativa da progressão de regime,
em razão da prática de "nada menos que treze faltas disciplinares de natureza greve,
dentre elas uma fuga e várias tentativas de evasões. A par disso, há recente anotação
de que o sentenciado tem envolvimento com facção criminosa. Não bastasse, foi o
sentenciado submetido a perícia multidisciplinar, tendo sido o Relatório Conjunto de

" (e-STJ fls. 19/20).Avaliação desfavorável ao deferimento do benefício

Nesse mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. EXIGÊNCIA
FUNDAMENTADA. FALTA GRAVE E PRÁTICA DE NOVO CRIME
DURANTE O REGIME ABERTO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. "Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos arts. 34, XVIII, alíneas a
e b; e 255, § 4.º, inciso I, ambos do RISTJ, o Ministro relator está autorizado
a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação do órgão
colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, não há se
falar em eventual nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg no AREsp n.
2.271.242/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).20/8/2024 27/8/2024

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a exigência de exame
criminológico como requisito à progressão de regime deve ter
fundamentação "relacionada a algum elemento concreto da execução da
pena, não se admitindo a simples referência à gravidade abstrata do delito
ou à longevidade da pena" (AgRg no HC n. 817.103/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/12/2023 12/12/2023

3. Conforme "orientação jurisprudencial desta Corte, as faltas graves
recentes justificam a realização do exame criminológico para fins de análise
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do cumprimento do requisito subjetivo para fins de progressão de regime"
(AgRg no HC n. 844.388/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).21/5/2024 28/5/2024

4. No caso dos autos, não se constata a existência de manifesta ilegalidade
a ser sanada, pois, na decisão que determinou a realização do exame
criminológico, há fundamentação relacionada ao comportamento do
agravante durante a execução da pena, destacando-se o registro de faltas
graves, consistentes na tentativa de fuga no ano de 2018 e no cometimento
de novo crime durante o cumprimento da pena em regime aberto no ano de
2022.

5. A "despeito de o exame criminológico não ser requisito obrigatório para a
progressão do regime prisional, em hipóteses excepcionais, os tribunais
superiores vêm admitindo a sua realização para a aferição do mérito do
apenado. Aliás, tal entendimento foi consolidado no enunciado da Súmula n.
439 desta Corte Superior de Justiça" (AgRg no HC n. 695.981/SP, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,22/2/2022
DJe de ).25/2/2022

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 964.815/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)26/3/2025 31/3/2025

 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 994.210 / SP
Número Registro: 2025/0120394-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00151971520068260477 00288839120248260041 151971520068260477 20548847120258260000
20941047620258260000 288839120248260041 70138954120098260050

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA JULIA RODRIGUES TOZZO
ADVOGADA : ANA JULIA RODRIGUES TOZZO - SP404984
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JULIO CESAR FIGUEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR FIGUEIRA (PRESO)
ADVOGADA : ANA JULIA RODRIGUES TOZZO - SP404984
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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